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Resumo
Esta é uma resenha do artigo intitulado "A mitigação indireta do acesso à Justiça do Trabalho brasileira pela ‘machine learning’ e ‘deep learning’", de autoria de Lauro Ishikawa e Adriano Romero da Silva. O artigo foi publicado na Revista Humanidades e Inovação, volume 9, número 19, em 2022.
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Abstract
This is a review of the article entitled “The indirect mitigation of access to Brazilian Labor Justice through ‘machine learning’ and ‘deep learning’”, written by Lauro Ishikawa and Adriano Romero da Silva. The article was published in the journal Humanidades e Inovação, volume 9, number 19, in 2022.
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Resenha
Esta resenha baseia-se no artigo intitulado “A mitigação indireta do acesso à Justiça do Trabalho brasileira pela ‘machine learning’ e ‘deep learning’”, de autoria de Lauro Ishikawa e Adriano Romero da Silva. O artigo foi publicado na Revista Humanidades e Inovação, volume 9, número 19, em 2022.
Quanto aos autores do artigo, é relevante conhecer suas formações e experiências, pois essas trajetórias contribuem para a compreensão e a profundidade das reflexões apresentadas na obra.
O primeiro autor, Lauro Ishikawa, é doutor e mestre em Direito das Relações Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e pós-doutor pela Universidade de Salamanca, na Espanha. Seu currículo Lattes está disponível em http://lattes.cnpq.br/0365745946236963 e sua identidade internacional ORCID é https://orcid.org/0000-0002-6039-1010.
Já o segundo autor, Adriano Romero da Silva, é especialista pela Universidade Cândido Mendes, mestrando em Função Social pela FADISP e pesquisador associado da Universidade Federal de Mato Grosso. Seu currículo Lattes pode ser consultado em http://lattes.cnpq.br/6208521732242695 e seu ORCID é https://orcid.org/0000-0002-5400-722X.
O artigo é composto pelos seguintes capítulos: resumo, palavras-chave, abstract, keywords, introdução, desenvolvimento quanto ao tema proposto, considerações finais e referências.
O estudo analisa o uso das tecnologias machine learning e deep learning na Justiça do Trabalho observando seu emprego como alternativa para acelerar a tramitação processual e atender às metas de produtividade estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça. A pesquisa questiona se o enfrentamento da morosidade deve se fundamentar exclusivamente na celeridade processual e se o uso dessas tecnologias é compatível com o direito fundamental de acesso à Justiça.
O tema central do artigo é a mitigação indireta do acesso à Justiça do Trabalho pelo uso de ferramentas automatizadas. O problema investigado consiste em saber se o enfrentamento da morosidade processual deve estar pautado apenas na rapidez dos julgamentos e se é possível compatibilizar a interpretação jurídica realizada por máquinas com o princípio do acesso à Justiça enquanto política pública e direito fundamental. A hipótese proposta é que o uso das técnicas sem o controle humano adequado, pode intensificar desigualdades e excluir determinados grupos sociais do acesso efetivo à tutela jurisdicional.
O objetivo geral do artigo foi analisar se: a busca pela eficiência e pela celeridade processual pode, por si só, garantir o acesso à Justiça. Como objetivos específicos, os autores propuseram examinar se: o acesso à Justiça comporta a interpretação jurídica feita por máquinas; se o uso da inteligência artificial gera discriminação indireta; e se tais práticas estão de acordo com os objetivos da Agenda 2030 da ONU (ONU, 2015), especialmente os objetivos de desenvolvimento sustentável de redução das desigualdades e paz, justiça e instituições eficazes.
A justificativa da pesquisa no quesito profissional, o estudo reflete sobre os desafios enfrentados por agentes da justiça diante da crescente automatização dos processos judiciais. A contribuição científica está na análise crítica dos limites do uso de algoritmos na função jurisdicional. Já na social os autores enfatizam que o uso indiscriminado da inteligência artificial pode comprometer a dignidade da pessoa humana.
A metodologia adotada foi de caráter qualitativo e descritivo baseada em pesquisa bibliográfica e documental, para tal, foram utilizados relatórios oficiais do CNJ, estudos acadêmicos e fontes institucionais que visam compreender o fenômeno macro. Essa abordagem permitiu a correlação de dados empíricos e teóricos referentes à prestação jurisdicional.
O primeiro segmento defende que o princípio constitucional do acesso à Justiça deve ser compreendido também sob os paradigmas da efetividade e da qualidade das decisões. Partindo da ideia de que o acesso ao Judiciário é um dos pilares do Estado Democrático de Direito, critica-se a tendência do judiciário (especificamente na seara trabalhista) de medir sua eficiência por metas e índices quantitativos de produtividade. Pontua-se, com pertinência, que essa política de “jurimetria” transforma o ideal de justiça em mero cálculo estatístico. O combate à morosidade judicial deve, portanto, priorizar a qualidade e a dignidade da justiça.
O tópico subsequente analisou criticamente o uso dessas tecnologias na Justiça do Trabalho, argumentando que, embora úteis para agilizar procedimentos, não podem substituir o papel humano do magistrado, afinal, a sentença é um ato de inteligência e vontade, e esses elementos nenhuma máquina é capaz de reproduzir, já que o ato de julgar exige interpretação contextual.
Os autores reconhecem os avanços tecnológicos trazidos pelo processo eletrônico e pelos sistemas de apoio à gestão judicial, mas defendem que o uso do machine learning e do deep learning na atividade interpretativa ameaça o princípio da dignidade humana e mesmo a democracia, de modo que a inteligência artificial deve ser vista como ferramenta auxiliar do juiz e não como substituta.
Na terceira parte do artigo, fazem uma crítica contundente à utilização de sistemas algorítmicos na esfera judicial ao sustentarem que reproduzindo padrões preexistentes operando com base em dados enviesados tais tecnologias podem acentuar desigualdades. Os direitos fundamentais são normas dotadas de eficácia material, razão pela qual toda política pública e institucional deve garantir efetivo acesso à Justiça, especificamente quanto aos hipossuficientes.
Os autores reforçam seu argumento com exemplos concretos de discriminação algorítmica, como o caso do software “Frank”, na Itália, e do sistema “COMPAS”, nos Estados Unidos, demonstrando que mesmo mecanismos “neutros” podem gerar decisões injustas e desumanizadas. No contexto brasileiro, alertam que a adoção desses sistemas pelos Tribunais Trabalhistas pode consolidar práticas de exclusão e privilegiar aqueles que dispõem de melhores recursos técnicos e jurídicos em detrimento dos trabalhadores mais pobres, contrariando diretrizes como a Agenda 2030 da ONU (ONU, 2025).
No final do texto, reitera-se, acertadamente, que a sentença é um ato de inteligência e de vontade do magistrado, os autores argumentam que nenhum sistema é capaz de substituir a intuição humana que o exercício jurisdicional exige. Além disso, o uso de algoritmos pode reproduzir vieses discriminatórios e aprofundar desigualdades afastando a Justiça Trabalhista de sua missão constitucional, qual seja, promover a inclusão social, dificultando assegurar uma Justiça verdadeiramente equânime frente à realidade brasileira.
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